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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

COORDENADORIA DE PROJETOS, OBRAS E MEIO AMBIENTE





OFÍCIO
Nº
262
/
2022
-
CPOM (11.00.43.43.08)



Nº do Protocolo: 23065.016470/2022-84

Maceió-AL, 08 de junho de 2022.

À CPL,


Após análise do recurso apresentado pela Construtora Fernandes Vasconcelos LTDA, em 
referência a inabilitação da empresa na Tomada de Preço n° 01/2021, segue manifestação 
da equipe técnica de apoio da SINFRA acerca, especificamente, do item 2.1 do recurso, 
onde a licitante questiona a sua inabilitação por não ter atendido ao requisito mínimo para 
comprovação de sua capacidade técnico-operacional.


Como argumentos a empresa cita os Art. 47 e 48 da resolução CONFEA n°1025, de 30 de 
outubro de 2009, que discorre sobre a capacidade técnico-profissional, exigência esta que foi 
atendida pela empresa. Contudo, não consta em tal resolução que o atestado técnico 
profissional possui equivalência ao atestado técnico-operacional. 


A empresa cita ainda os Acórdãos do TCU n°128/12 (2°Câmara) e n° 655/16 (Plenário), 
relatando o entendimento do TCU que não é necessário o registro no CREA dos atestados 
destinados à comprovação da capacidade técnico-operacional. Porém, este não foi o motivo 
para inabilitação técnica-operacional da empresa, uma vez que o Edital não condiciona que 
os atestados sejam registrados no CREA, em atendimento, justamente, aos acórdãos 
supracitados. O motivo da inabilitação foi que a licitante não apresentou qualquer atestado 
em seu nome, independentemente do registro ou não no CREA. 


A empresa menciona também a Resolução Normativa 464/2015 do Conselho Federal de 
Administração (CFA). Todavia, o acórdão 2208/2016- Plenário do TCU ao analisar tal 
resolução discorre:

"..nos moldes da resolução do CFA, qualquer empresa que apresente, 
para fins de habilitação em licitação pública, atestados de qualificação 
técnica de titularidade de outra empresa, em razão de acervo técnico 
atrelado ao profissional do quadro ou contratado, mesmo que não 
tenha sido ela objeto de reorganização societária em que se admite a 
transferência de parcelas de uma companhia para outra, estaria apta 
a executar a futura avença."

"Tal fato afronta, em princípio, o interesse público, visto que o objetivo 
das exigências apostas nos editais das licitações públicas é que o 
serviço seja executado com qualidade. A administração deve ter as 
garantias necessárias de que a empresa possui as condições técnicas 
para a boa execução dos serviços."

"Ademais, a transferência de acervo técnico de pessoa física à 
pessoa jurídica pode ensejar o possível 'comércio' de acervo, 
permitindo assim que empresas aventureiras participem de licitação 
sem que possuam a real capacidade de executar o objeto, apenas 
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pela simples formalização de contrato com responsável técnico 
detentor da qualificação requerida."

" Em síntese, a previsão de que o acervo profissional possa ser 
acrescido ao acervo técnico de pessoa jurídica, como qualificação 
técnico-operacional, para fins de atendimento da exigência contida no 
art. 30, II, da Lei 8.666/1993, não tem amparo legal, uma vez que 
tornaria inócuos os dispositivos legais que estabelecem clara 
distinção entre os dois institutos."



Portanto, a SINFRA recomenda o indeferimento do recurso em consonância com o acordão 
n°2304/2009-Plenário/TCU, que recomenda nas licitações a exigência de comprovação 
técnico-operacional; bem como o entendimento do STJ 1° Turma. Resp n°331.215/SP que 
decidiu que o atestado técnico operacional é uma exigência válida, prevalecendo o princípio 
do interesse público; e ainda o Acórdão 2208/2016- Plenário/TCU que se posicionou 
contrário à transferência do acervo técnico da pessoa física para a pessoa jurídica, para fins 
de comprovação de qualificação técnica em licitações públicas.
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DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL/SINFRA)

ANÁLISE DE RECURSO

Tomada de preços (TP) nº 01/2021 - processo administrativo nº 23065.019746/2020-05

recursante: CONSTRUTORA FERNANDES VASCONCELOS LTDA - CNPJ nº

39.547.343/0001-06.

Aporta na SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA deste Campus A. C. SIMÕES da

Universidade Federal de Alagoas recurso administrativo impetrado pela empresa

CONSTRUTORA FERNANDES VASCONCELOS LTDA com relação a sua inabilitação da TP

01/2021, processo administrativo nº 23065.019746/2020-05, que tem por objeto a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA

EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA E CONCLUSÃO DO REMANESCENTE DA OBRA DO

PRÉDIO DO NUPAQBIO DO IQB/UFAL, LOCALIZADO NO CAMPUS A. C. SIMÕES.

Inicialmente, cabe destacar que é inegável a tempestividade do recurso, razão pela qual o mesmo

foi conhecido e analisado nos devidos mandamentos legais.

Em resumo, a peça aborda, fundamentalmente, 02 (dois) pontos, os requisitos de qualificação

técnica-operacional, de acordo com as exigências dispostas em Edital, no item 7.7.1.2., bem

como, a não apresentação das declarações previstas nos itens 7.1.4. a 7.1.6.

Após a interposição das razões da empresa Construtora Fernandes Vasconcelos LTDA, esta CPL,

como forma de subsidiar a decisão do primeiro ponto, os autos foram submetidos à

COORDENADORIA DE PROJETOS, OBRAS E MEIO AMBIENTE (CPOM), área técnica

responsável pelo objeto desta licitação, que enviou as contrarrazões, por meio do ofício nº

262/2022, datado de 08/06/2022, acostado aos autos do processo, que seguem relatadas abaixo.

Após análise do recurso apresentado pela Construtora Fernandes Vasconcelos LTDA, em

referência a inabilitação da empresa na Tomada de Preço n° 01/2021, segue manifestação da

equipe técnica de apoio da SINFRA acerca, especificamente, do item 2.1 do recurso, onde a

licitante questiona a sua inabilitação por não ter atendido ao requisito mínimo para comprovação

de sua capacidade técnico-operacional.

Como argumentos a empresa cita os Art. 47 e 48 da resolução CONFEA n°1025, de 30 de outubro
de 2009, que discorre sobre a capacidade técnico-profissional, exigência esta que foi atendida pela
empresa. Contudo, não consta em tal resolução que o atestado técnico profissional possui
equivalência ao atestado técnico-operacional.



A empresa cita ainda os Acórdãos do TCU n°128/12 (2°Câmara) e n° 655/16 (Plenário), relatando o
entendimento do TCU que não é necessário o registro no CREA dos atestados destinados à
comprovação da capacidade técnico-operacional. Porém, este não foi o motivo para inabilitação
técnica-operacional da empresa, uma vez que o Edital não condiciona que os atestados sejam
registrados no CREA, em atendimento, justamente, aos acórdãos supracitados. O motivo da
inabilitação foi que a licitante não apresentou qualquer atestado em seu nome, independentemente
do registro ou não no CREA.

A empresa menciona também a Resolução Normativa 464/2015 do Conselho Federal de
Administração (CFA). Todavia, o acórdão 2208/2016- Plenário do TCU ao analisar tal resolução
discorre:

"..nos moldes da resolução do CFA, qualquer empresa que apresente, para
fins de habilitação em licitação pública, atestados de qualificação técnica de
titularidade de outra empresa, em razão de acervo técnico atrelado ao
profissional do quadro ou contratado, mesmo que não tenha sido ela objeto
de reorganização societária em que se admite a transferência de parcelas de
uma companhia para outra, estaria apta a executar a futura avença."

"Tal fato afronta, em princípio, o interesse público, visto que o objetivo das
exigências apostas nos editais das licitações públicas é que o serviço seja
executado com qualidade. A administração deve ter as garantias necessárias
de que a empresa possui as condições técnicas para a boa execução dos
serviços."
"Ademais, a transferência de acervo técnico de pessoa física à pessoa
jurídica pode ensejar o possível 'comércio' de acervo, permitindo assim que
empresas aventureiras participem de licitação sem que possuam a real
capacidade de executar o objeto, apenas pela simples formalização de
contrato com responsável técnico detentor da qualificação requerida."
" Em síntese, a previsão de que o acervo profissional possa ser acrescido ao
acervo técnico de pessoa jurídica, como qualificação técnico-operacional,
para fins de atendimento da exigência contida no art. 30, II, da Lei
8.666/1993, não tem amparo legal, uma vez que tornaria inócuos os
dispositivos legais que estabelecem clara distinção entre os dois institutos."

Portanto, a SINFRA recomenda o indeferimento do recurso em consonância com o acordão
n°2304/2009-Plenário/TCU, que recomenda nas licitações a exigência de comprovação
técnico-operacional; bem como o entendimento do STJ 1° Turma. Resp n°331.215/SP que decidiu
que o atestado técnico operacional é uma exigência válida, prevalecendo o princípio do interesse
público; e ainda o Acórdão 2208/2016- Plenário/TCU que se posicionou contrário à transferência do
acervo técnico da pessoa física para a pessoa jurídica, para fins de comprovação de qualificação
técnica em licitações públicas.



Quanto ao segundo ponto, referente às declarações não apresentadas dos itens 7.1.4 a 7.1.6, esta

Comissão entende que uma simples diligência ou até mesmo a explicação da própria empresa,

sobre uma declaração que abarque todas as demais declarações, poderia resolver esta questão.

É o relatório. Passamos a decidir.

Considerando-se a análise técnica apresentadas nas contrarrazões pela CPOM, acerca da

qualificação técnica-operacional, decidimos IMPROCEDENTES as razões aduzidas pela

RECORRENTE, tendo como efeito a MANUTENÇÃO da inabilitação da licitante CONSTRUTORA

FERNANDES VASCONCELOS LTDA - CNPJ nº 39.547.343/0001-06.

Maceió-AL, 08 de junho de 2022.

Comissão Permanente de Licitação
(CPL/SINFRA)



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 08/06/2022

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS Nº 33/2022 - DL/SINFRA (11.00.43.43.07) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 08/06/2022 20:17 )
EVANDRO DIEGO ALVES PINHEIRO

PRESIDENTE DA COMISS. DE LICIT

SINFRA (11.00.43.43)

Matrícula: 1613082

 (Assinado digitalmente em 09/06/2022 13:32 )
MARIA CAROLINA CARDOSO BENNER

ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO 

SINFRA (11.00.43.43)

Matrícula: 3161011

 (Assinado digitalmente em 08/06/2022 20:41 )
VANDEJER ADRIAN MELO DAS CHAGAS FILHO

ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO 

SINFRA (11.00.43.43)

Matrícula: 3196537

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seuhttps://sipac.sig.ufal.br/documentos/
número: , ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de33 2022 INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 08/06/2022

verificação: 7017a3692a

https://sipac.sig.ufal.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf

